
353Eng Sanit Ambient | v.20 n.3 | jul/set 2015 | 353-360

RESUMO
O estudo teve como principal objetivo analisar o Programa Conservador 

das Águas, no município de Extrema, Minas Gerais. O caso de Extrema 

teve destaque por ser a primeira iniciativa municipal a realizar pagamentos 

para proprietários rurais em troca da garantia do fornecimento de serviços 

ambientais visando à melhoria dos recursos hídricos. Foi constatado que a 

escassez de água iminente em grandes centros urbanos é fator condicionante 

para priorizar áreas de atuação de programas de pagamento por serviços 

ambientais na gestão de recursos hídricos. O trabalho conclui que os 

resultados dessa primeira experiência em projetos de pagamento por serviços 

ambientais podem auxiliar na evolução dos cenários futuros da gestão de 

recursos hídricos sob a perspectiva do desenvolvimento rural mais sustentável.

Palavras-chave: pagamento por serviços ambientais; gestão de recursos 

hídricos; conservação de água e solo.
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ABSTRACT
This study aimed to analyze the Conservador das Águas program, in the 

municipality of Extrema, Minas Gerais, Brazil. The case of Extrema got 

highlighted because it was the first municipal initiative to pay the landowners 

in return for guaranteeing the supply of environmental services aimed at 

improving water resources. It was found that the imminent water shortages 

in large urban centers can be considered a conditioning factor in prioritizing 

operation areas of payment for environmental services programs in water 

resources management. The study concludes that the results of this first 

experience in payment for environmental services  projects can assist in 

the development of future scenarios of water resource management from 

the perspective of a more sustainable rural development. 

Keywords: payment for environmental services; water resources 

management; water and soil conservation.

INTRODUÇÃO 
A água vem se tornando cada vez mais um recurso estratégico em fun-
ção dos interesses vitais, econômicos e geopolíticos. Com o aumento da 
degradação ambiental em paralelo com a crescente demanda de água 
para os diversos usos, surgiu a necessidade de repensar as políticas 
públicas, principalmente no que se refere aos instrumentos de gestão 
ambiental. O cenário atual exige uma gestão sob o prisma dos diversos 
aspectos econômicos, sociais e ambientais, o que vem favorecendo o 
fortalecimento de uma nova estratégia de gestão em recursos hídricos: 
o pagamento por serviços ambientais (PSA).

Entende-se por PSA as transferências financeiras de beneficiários 
de serviços ambientais para os que, devido a práticas que conservam a 
natureza, fornecem esses serviços, de forma segura e bem definida, por 
meio de uma transação voluntária (WUNDER, 2006). O pagamento 
pela provisão de serviços ambientais é uma política recente e inovadora 

que está atraindo muita atenção, tanto em países desenvolvidos como 
em desenvolvimento (ZILBERMAN; LIPPER; MCCARTHY, 2006; 
KOSOY et al., 2006; HECKEN & BASTIAENSEN, 2010). Nos últimos 
anos, tem-se vivenciado uma ampla experimentação com mecanis-
mos pelos quais os beneficiários dos serviços em questão transferem 
pagamentos aos provedores, no sentido de compensá-los pelos custos 
de oportunidade associados à restrição de uso dos recursos naturais. 
A internalização dos benefícios ambientais vem assumindo um papel 
de incentivo às comunidades locais e aos produtores rurais que, efe-
tivamente, apresentam condições de proteger esses recursos naturais 
(VEIGA NETO, 2008; PETHERAM & CAMPBELL, 2010).

Dentre os serviços ambientais, o presente trabalho destaca a provisão 
de água em qualidade e regularidade apropriada para consumo humano 
pelos mananciais protegidos. Tal escolha foi baseada pelo fato de, no Brasil, 
o impacto do desmatamento sobre os fluxos hídricos ser uma das grandes 
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preocupações ambientais. A erosão, e o consequente processo de sedimen-
tação, quando ocorrem em níveis elevados geram uma série de impactos 
econômicos, sociais e ambientais, cujos custos são assumidos não ape-
nas por um setor, mas por toda a sociedade (BAUMOL & OATES, 1979; 
CHAVES & DOS SANTOS, 2003). As perdas anuais de solo, em áreas 
agrícolas brasileiras, são da ordem de 822,7 milhões de toneladas, as quais 
estão associadas a uma perda econômica, no âmbito da propriedade rural, 
de US$ 2,93 bilhões por ano. Porém, quando se consideram os prejuízos 
externos à propriedade rural, a erosão pode provocar um prejuízo total de 
aproximadamente US$ 4,24 bilhões por ano, referente aos custos relativos à 
reposição de corretivos e fertilizantes, à menor produtividade, ao tratamento 
de água, à manutenção de estradas, dentre outros (HERNANI et al., 2002).

Os serviços ambientais relacionados à água no Brasil vêm demons-
trando um potencial favorável aos pequenos proprietários rurais.  Isso 
ocorre por duas principais razões. Primeiro, devido à grande importância 
da água para a sobrevivência e o desenvolvimento das sociedades humanas 
e ao seu decorrente valor de mercado. Segundo porque, no caso da água, 
o mercado ambiental adquire um caráter local e, consequentemente, mais 
facilmente atingido, uma vez que a unidade básica de conservação é a 
própria bacia hidrográfica (YOUNG, 2011; MUÑOZ-PIÑA et al., 2008). 

A pesquisa aqui proposta tem como objetivo analisar o caso de Extrema, 
Minas Gerais, em que os pagamentos por serviços ambientais relaciona-
dos à água já estão sendo efetuados, beneficiando pequenos proprietários 
rurais participantes do projeto municipal Conservador das Águas. A partir 
do objetivo apontado, foram elaboradas as seguintes questões norteadoras:
1.	 A escassez de água iminente em grandes centros urbanos é fator 

condicionante para priorizar áreas de atuação de programas de 
PSA na gestão de recursos hídricos?

2.	 A consolidação do comitê de bacia e a adoção dos instrumentos de ges-
tão de recursos hídricos, incluindo a cobrança pelo uso da água, favo-
recem a sustentabilidade econômica de projetos de PSA, uma vez que 
seria a fonte legítima de financiamento por ligar o provedor ao usuário?

3.	 A importância do governo local e o fortalecimento do papel da 
prefeitura na liderança de ações ambientais interferem diretamente 
nos resultados de projetos de PSA na gestão de recursos hídricos 
no âmbito de microbacias? 

Para responder a tais perguntas e alcançar o objetivo proposto, 
foi realizada uma revisão bibliográfica e uma pesquisa documental 
baseada em dados secundários da Prefeitura de Extrema e da Agência 
Nacional de Águas. 

PAGAMENTO POR SERVIÇOS  
AMBIENTAIS EM RECURSOS HÍDRICOS
Quando se trata de PSA em recursos hídricos, os mercados de 
proteção das bacias hidrográficas não têm como objetivo direto a 

comercialização da qualidade ou quantidade de água. Pois, embora 
haja inúmeros estudos sobre a relação direta entre floresta e água, é 
muito difícil quantificar esses serviços de forma exata (HASCIC & 
WU, 2006; STANTON et al., 2010). 

Contudo, de uma forma geral, considera-se que a presença da 
cobertura vegetal exerce influência direta sobre a redução das cargas de 
sedimentos nas vias fluviais, o que reduz os processos de sedimentação 
(LIMA & ZAKIA, 2000; BRAGA, 2005; KOSOY et al., 2006). Também 
exerce influência na regulação do ciclo hídrico, o que reduz tanto o risco 
de enchente na temporada chuvosa como a probabilidade de escassez de 
água na temporada da seca, além de melhorar a qualidade de água dis-
ponível para o consumo doméstico. Portanto, partindo desse princípio 
geral, ao se propor um projeto de PSA visando aos recursos hídricos, 
o que se torna valorizado é o uso do solo, que passa a ser considerado 
gerador de serviços de água (PAGIOLA; BISHOP; LANDER-MILLS, 
2005; WENDLAND et al., 2010). 

Considerando o fato das atividades rurais serem as grandes cau-
sadoras da poluição hídrica no país (HERNANI et al., 2002), cabe aos 
proprietários rurais a maior parcela da responsabilidade de conservar 
as áreas ripárias, essenciais para a preservação dos corpos hídricos. Por 
consequência, o produtor rural se torna, naturalmente, o principal alvo 
de um esquema de PSA que visa à conservação dos recursos hídricos.

Quando se analisam as poucas áreas de preservação permanente 
(APP) e de reserva legal (RL) que são efetivamente preservadas nas 
propriedades rurais, torna-se claro que, apesar de haver um esforço 
na aplicação dos instrumentos regulatórios, como os de comando e 
controle, a degradação ambiental continua avançando em todo o país. 
Uma das grandes falhas dos instrumentos regulatórios se deve, princi-
palmente, aos benefícios financeiros decrescentes das práticas conser-
vacionistas (RING, 1997; CHOMITZ; VEGA; CONSTANTINO, 1999). 
Geralmente, o nível que convém conservar é muito maior para a socie-
dade do que para o agricultor, uma vez que as externalidades positivas 
resultantes de suas boas práticas agrícolas não são compensadas. Em 
outras palavras, o benefício é coletivo, mas os custos da conservação 
são exclusivos dos produtores rurais. É diante desse cenário que surge 
o PSA para viabilizar o processo de conservação ambiental, ao dividir 
com os beneficiários dos serviços ambientais os custos de execução 
das ações conservacionistas praticadas pelos provedores, ou seja, é a 
internalização dos benefícios externos (princípio provedor-recebedor).

O PSA apresenta uma perspectiva mais econômica de conserva-
ção, uma vez que o provedor do serviço hídrico, no caso os produtores 
rurais, encontra no pagamento o estímulo para mudar o seu compor-
tamento diante das questões ambientais e, assim, garantir o equilíbrio 
ecológico de suas atividades produtivas. Tal atitude pode representar 
uma vantagem econômica, pois prevenir o dano ambiental, geralmente, 
é mais econômico do que remediá-lo. Além disso, segundo as próprias 
características de um esquema de PSA, o provedor ambiental deve ser 



355Eng Sanit Ambient | v.20 n.3 | jul/set 2015 | 353-360

Pagamento por serviços na gestão de recursos hídricos: o caso de Extrema (MG)

considerado peça-chave do processo, sendo envolvido em todas as suas 
etapas, desde a decisão de participar da iniciativa, que é voluntária, até 
o acompanhamento da execução e a manutenção das obras executadas. 
Dessa forma, ele acumula o papel de fiscal e gestor das ações, nas quais 
possui o interesse particular da manutenção, já que é a única garantia 
do seu pagamento, e se beneficia ao ser tratado como protagonista da 
preservação ambiental em suas propriedades.

A ideia básica para desenvolver um mercado em bacias hidrográficas 
é simples. Quando produtores rurais não são capazes de fornecer servi-
ços ambientais de qualidade e em quantidade suficiente para atender às 
demandas dos usuários de água a jusante, torna-se possível um cenário 
aberto às discussões de pagamentos para suprir as mudanças sugeridas 
no manejo de terras dos produtores a montante (LANDELL-MILLS, 
2002; IMMERZEEL; STOORVOGEL; ANTLE, 2008). Percebe-se que 
o que dá estímulo ao início do desenvolvimento do mercado em PSA 
é a demanda, e não a oferta. No caso dos recursos hídricos é a necessi-
dade de água, geralmente a jusante, por uma inadequação do manejo 
do uso do solo, geralmente a montante da bacia.

O CASO DE EXTREMA:  
CONSERVADOR DAS ÁGUAS
O município de Extrema possui uma população de aproximadamente 
28.600 habitantes e ocupa uma área de 244,575 km2 (IBGE, 2010). Ele está 
localizado no extremo sul de Minas Gerais, a 408 km de Belo Horizonte 
e a 100 km de São Paulo. Sua posição geográfica se insere no Espigão Sul 
da Serra da Mantiqueira. O município de Extrema junto com mais três 
outros de Minas Gerais (Camanducaia, Itapeva e Toledo) são responsáveis 
por 22 m-3.s-1, dos 33 m-3.s-1, que são destinados do Sistema Cantareira para 
o abastecimento da Grande São Paulo (WHATELY & CUNHA, 2007).

No período entre 1996 e 1998, o município participou do Projeto de 
Execução Descentralizada (PED), componente do Programa Nacional 
de Meio Ambiente. Dando continuidade a esse projeto, em 1999 nas-
ceu o Projeto Água é Vida,  visando ao manejo de bacias hidrográficas 
da região. Entretanto, durante o desenvolvimento desse programa, foi 
percebida a carência de dados sobre vários aspectos ambientais, o que 
impossibilitou o município de executar qualquer plano de manejo de 
bacias, pois não havia ainda um diagnóstico ambiental. Foi então que, 
em 2001, foi realizado um estudo completo, por meio de uma con-
sultoria contratada pela prefeitura, com imagens georreferenciadas, 
incluindo, entre outros, a cobertura vegetal, o perfil do solo e o levan-
tamento hidrográfico, com o intuito de elaborar ações direcionadas à 
proteção do meio ambiente, em especial dos recursos hídricos.

Esse estudo abrangeu todas as propriedades rurais e empreendi-
mentos de Extrema, que foram cadastradas e armazenadas em um 
banco de dados digital. Também foram avaliadas as situações das sete 
sub-bacias da bacia hidrográfica do rio Jaguari: Ribeirão das Posses, 

Córrego do Salto de Cima, Ribeirão do Juncal, Córrego das Furnas, 
Córrego dos Tenentes, Córrego do Matão e Córrego dos Forjos. O diag-
nóstico socioambiental apontava a substituição da floresta pelos culti-
vos agrícolas e pecuária como o modelo de uso do solo predominante 
no município. Apontava também a degradação dos solos, a perda de 
biodiversidade e a diminuição da renda do produtor rural.

Em 2002, durante uma reunião do Comitê do Piracicaba, Capivari 
e Jundiaí (PCJ), foi mencionado o Programa Produtor de Água, em ela-
boração pela Agência Nacional de Águas (ANA). Como o município 
já contava com um bom diagnóstico ambiental e tinha sérias inten-
ções políticas de investir em um plano de manejo sustentável visando 
à conservação de seus recursos hídricos, a parceria com o Programa 
Produtor de Água foi naturalmente efetivada. O Projeto Água é Vida 
já estava realizando um trabalho de melhorias das estradas rurais com 
a construção de bacias de contenção e monitoramento dos principais 
cursos d’água do município. Em 2003, com o apoio de representantes 
do Comitê do PCJ, de técnicos da ANA e da The Nature Conservancy 
(TNC), a Prefeitura de Extrema lança o Programa Conservador das Águas. 

O fato do Projeto Conservador de Águas possuir um caráter ino-
vador e da Prefeitura de Extrema demonstrar compromisso e interesse 
nesse projeto favoreceu a conquista de diversos parceiros em esferas 
diferentes. No nível federal, o projeto contou com a parceria da ANA. 
Já no nível estadual, recebeu o apoio do Instituto Estadual de Floresta 
de Minas Gerais (IEF-MG). No nível da bacia hidrográfica, contou com 
o Comitê Federal do PCJ. O projeto também amealhou parcerias no 
setor privado, com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo (SABESP), e no setor das organizações não governamentais 
(ONG), com o apoio da TNC e SOS Mata Atlântica. Todos esses par-
ceiros  se comprometeram em apoiar as ações de campo, deixando sob 
a responsabilidade da prefeitura as despesas referentes aos pagamentos 
aos proprietários rurais e à condução administrativa e técnica do projeto.

Os principais objetivos do programa são: aumentar a cobertura 
vegetal nas sub-bacias hidrográficas e implantar microcorredores ecoló-
gicos; reduzir os níveis de poluição difusa rural decorrentes dos proces-
sos de sedimentação e eutrofização e de falta de saneamento ambiental; 
difundir o conceito de manejo integrado de vegetação, solo e água na 
bacia hidrográfica do Rio Jaguari e garantir a sustentabilidade socioe-
conômica e ambiental dos manejos e práticas implantadas, por meio de 
incentivos financeiros aos proprietários rurais (PEREIRA et al., 2010).

O Conservador das Águas remunera pela área total da propriedade 
e não apenas pelas áreas a serem conservadas. O principal argumento 
que justifica essa iniciativa é que, no Conservador das Águas, o que é 
mais importante é a adequação ambiental da propriedade como um todo, 
que inclui aumento da cobertura vegetal, proteção dos mananciais, ações 
em saneamento ambiental e ações em conservação do solo. Outro ponto 
que merece destaque é a escolha do método custo de oportunidade para 
chegar ao valor pago por hectare. No caso de Extrema, a atividade mais 
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comum na área rural para os pequenos proprietários de terra é o arren-
damento do pasto. Em termos gerais e de forma bem simplificada, uma 
cabeça de gado por hectare equivale a aproximadamente R$ 10,00/ha por 
mês, referente ao valor aproximado cobrado na época em que o Programa 
Cosnervador das Águas estava sendo consolidado, isto é, de 2003 a 
2005. Em um ano seria, então, R$ 120,00 por hectare. Entretanto, para 
fins legais, o valor de referência pago por hectare/ano para o proprie-
tário rural contratante do Conservador das Águas foi estipulado em 
100 Unidades Fiscais de Extrema (UFEX), que na época correspondia 
a R$ 141,00. Ou seja, o proprietário receberia um valor superior ao que 
ganharia caso fosse arrendar o pasto (PEREIRA et al., 2010). 

A prefeitura de Extrema também se preocupou com a estruturação 
do arcabouço legal. No dia 21 de dezembro de 2005 foi sancionada 
a Lei Municipal nº 2.100, que cria o Projeto Conservador das Águas 
e autoriza o executivo a prestar apoio financeiro aos proprietários 
rurais. Vale relembrar que até onde se tem conhecimento, essa foi 
a primeira lei municipal brasileira que regulamenta pagamento por 
serviços ambientais em recursos hídricos. Em fevereiro de 2009 foi 
publicada a Lei Municipal nº 2.482, que instituiu o Fundo Municipal 
para Pagamentos por Serviços Ambientais (FMPSA) com o objetivo de 
assegurar, no âmbito do Município de Extrema, recursos financeiros 
necessários ao desenvolvimento do Projeto Conservador das Águas.

INFLUÊNCIA DA IMINENTE ESCASSEZ  
DE ÁGUA EM CENTROS URBANOS
As origens do Conservador das Águas começaram em 1996, com a par-
ticipação do município no PED e que logo depois, em 1999, resultou no 
Projeto Água é Vida, que visava ao manejo de bacias hidrográficas da 
região. Os motivos que levaram a prefeitura a se envolver nesses projetos 
não foram necessariamente os problemas de escassez ou a falta de quali-
dade de água no município (PEREIRA et al., 2010). Embora a demanda 
pelo uso da água venha aumentando nas últimas duas décadas, princi-
palmente com a chegada de grandes indústrias e o crescimento popula-
cional, Extrema ainda apresenta um quadro satisfatório de oferta de água. 

Na verdade, a preocupação do governo municipal com as questões 
ambientais, especialmente as relacionadas à gestão dos recursos hídricos, 
remete muito mais a uma consciência firme e consolidada do desenvol-
vimento sustentável (PEREIRA et al., 2010). Foi essa consciência que 
mobilizou o município para a criação da sua própria Agenda 21, em 
2005, e que por sua vez forneceu as diretrizes e bases para a consoli-
dação do Plano Plurianual (2006/2009), denominado Plano Extrema 
Saudável, durante o qual o Conservador das Águas foi implementado. 

Por outro lado, o município de Extrema está localizado dentro do 
Sistema Cantareira, que é responsável pelo abastecimento de cerca de 50% 
da população da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP). Além disso, 
a bacia do Jaguari (onde Extrema está inserida) recebe atenção especial no 

Sistema Cantareira por ser a que produz a maior quantidade de água, ao 
mesmo tempo em que se encontra bastante alterada e com sérias amea-
ças, principalmente pelo uso e ocupação do solo por atividade antrópicas 
em áreas importantes para a proteção dos recursos hídricos, como as APP 
(WHATELY & CUNHA, 2007). Vale lembrar que o Sistema Cantareira 
faz parte da Bacia Hidrográfica do PCJ e foi construído pela necessidade 
de maior quantidade de água para a região da Grande São Paulo. Dessa 
maneira, o Sistema Cantareira adquiriu caráter prioritário no Plano de 
Bacias do PCJ, tanto pela importância econômica dessa região, que cada 
vez mais necessita de uma oferta maior de água, quanto pelo seu grande 
potencial hídrico, gravemente ameaçado pela ocupação antrópica e des-
matamento de áreas fundamentais para a conservação do solo e da água.

Fazendo um paralelo dessas duas situações, o Conservador das 
Águas foi criado a partir de um interesse ambiental voltado ao desen-
volvimento sustentável no município de Extrema. Entretanto, ele só 
ganhou força e apoio, fundamentais para a sua concretização, graças à 
parceria da ANA, do IEF-MG, do Comitê Federal do PCJ, da SABESP 
e das ONGs TNC e SOS Mata Atlântica. Por sua vez, todos esses parcei-
ros demonstraram interesse em participar do Conservador das Águas, 
justamente pelo fato de Extrema pertencer ao Sistema Cantareira e estar 
inserida numa região de mata atlântica, muito rica em mananciais que 
abastecem a RMSP, mas altamente ameaçada por pressões antrópicas. 

O contexto do Conservador das Águas em Extrema, pela ótica do 
Sistema Cantareira, retrata bem uma das diretrizes fundamentais do PSA: 
começar um projeto pela demanda e não pela oferta. Pagiola, Bishop 
e Landell-Mills (2005) afirmam que alocar o foco na demanda pelos 
serviços e se perguntar qual a melhor forma de satisfazê-la aumenta a 
possibilidade de geração de um mecanismo eficaz e sustentável. Esses 
mesmos autores exemplificam utilizando o PSA em recursos hídricos. 

O Quadro 1 ilustra a interação entre os benefícios das partes bai-
xas da bacia hidrográfica e os custos de oportunidade das partes altas, 
em casos de PSA. Essa estratégia do PSA é mais provável de ser eficaz 
quando os benefícios das partes baixas da bacia hidrográfica são mais 
elevados (resultando em uma alta propensão a pagar) e os custos de 
oportunidade da montante são baixos (resultando em um baixo inves-
timento inicial), conforme visto na célula em destaque.

O caso de Extrema se insere na opção benefícios da parte baixa da 
bacia como sendo alto e na opção custos de oportunidade da parte alta 
da bacia como sendo baixo. Vale lembrar que o custo de oportunidade, 
no caso do Conservador das Águas, foi baseado no arrendamento do 
pasto, que é muito desvalorizado na região e Extrema está localizada a 
montante da Grande São Paulo, onde a oferta de água é baixa em rela-
ção à demanda.  Portanto, em Extrema seria bem viável a aplicação de 
um sistema de PSA, o que de fato aconteceu.

De uma maneira geral, foi a iminente escassez de água na RMSP que 
favoreceu o apoio de diversos parceiros fundamentais na concretização 
do Projeto Conservador das Águas. Apesar do município de Extrema ter 
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criado um Fundo Municipal para Pagamento por Serviços Ambientais 
(FMPSA), a implementação de todas as práticas conservacionistas pre-
vistas seria inviável sem os recursos investidos pelos parceiros do projeto.

INFLUÊNCIA DO COMITÊ DE BACIA  
E DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO 
No caso específico dos serviços hídricos, o que se observa é que geral-
mente o governo participa diretamente dos esquemas de PSA, uma vez 
que se trata de serviços ambientais com caráter de bem público, que se 
caracterizam por trazerem benefícios a serem usufruídos pela sociedade 
como um todo (TURPIE; MARAIS; BLIGNAUT, 2008). Nesses casos, 
os Comitês de Bacias Hidrográficas respondem pelo papel de órgãos 
gestores responsáveis pela implementação dos instrumentos de gestão 
previstos na Lei nº 9.433/1997, que inclui a cobrança pelo uso da água. 

Segundo dados da ANA (2007), em todo país, encontram-se inseridos 
nos Sistemas Estaduais de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SEGRH) 
cerca de 130 Comitês de Bacia em rios de domínio dos estados e 22 Conselhos 
Estaduais de Recursos Hídricos, além dos órgãos responsáveis pela gestão 
de recursos hídricos nas Unidades da Federação. Entretanto, de maneira 
geral, o que se observa nos SEGRH é uma enorme deficiência estrutural, 
incompatível com as necessidades e as demandas exigidas para a gestão 
de recursos hídricos. Para que os Comitês de Bacia possam exercer ade-
quadamente suas funções, é essencial que se disponha de instrumentos 
adequados para o exercício de suas atividades gerenciais e operacionais. 
E para que isso ocorra, é fundamental que haja a implementação de todos 
os instrumentos de gestão previstos na Lei nº 9.433/1997.

A partir do momento em que os usuários já se encontram organizados 
e que os mecanismos de pagamento já estão estabelecidos, os benefícios 
da água são mais facilmente percebidos. Passando, então, para o con-
texto do PSA, refletindo sob a ótica da demanda e da oferta de serviços 
ambientais, o ponto-chave para se estabelecer um mecanismo baseado 
no mercado é a identificação dos atores que necessitam de tais servi-
ços e daqueles que geram esses mesmos serviços. No caso dos recursos 
hídricos, os Comitês de Bacias assumem o papel de serem responsáveis 
pelas tomadas de decisões que possam afetar o nível e a qualidade dos 
serviços prestados, por meio de ações previstas no seu Plano de Bacia. 

Quando se trata de PSA, sabe-se que os mecanismos baseados em 
mercado necessitam canalizar os pagamentos recebidos desde os beneficiá-
rios até os ofertantes, de forma a criar os incentivos apropriados à adoção 
de práticas de uso do solo que estejam associadas aos serviços ambientais 

hídricos (KOSOY; CORBERA; BROWN, 2008; CORBERA; SOBERANIS; 
BROWN, 2009). No caso do Brasil, a forma mais direta de PSA em recursos 
hídricos seria pela cobrança da água aos usuários e aplicação desse dinheiro 
em benefícios, na forma de pagamento, aos produtores rurais que ofer-
tarem esses serviços. Porém, pela forma organizacional direcionada aos 
Comitês de Bacias, os incentivos adquiridos pela cobrança são cuidadosa-
mente direcionados para objetivos específicos previstos no Plano de Bacia. 

Em outras palavras, a viabilidade de um projeto de PSA em recur-
sos hídricos depende da implementação dos instrumentos de gestão 
em uma bacia hidrográfica, pois os projetos de PSA só poderão ser rea-
lizados na bacia se forem incluídos nos Planos de Recursos Hídricos e, 
é claro, se houver a cobrança pelo uso da água. A presença dos instru-
mentos previstos na Lei Nacional nº 9.433/1997 em uma bacia hidro-
gráfica representa organização e informações estruturadas que favo-
recem a gestão dos recursos hídricos e, consequentemente, facilitam a 
implementação de projetos de PSA. 

Levando a análise para o caso de Extrema, o Comitê do PCJ foi o 
segundo do país a implementar a cobrança pelo uso da água, o primeiro 
foi o Paraíba do Sul. A cobrança na bacia do PCJ iniciou em 2006, em 
rios de domínio da União, em 2007 nos rios de domínio do Estado de 
São Paulo e em 2009 em rios de domínio do Estado de Minas Gerais. 
Percebe-se, pelo histórico da criação do Comitê do PCJ, sendo um dos 
pioneiros na organização estrutural e na implementação dos instru-
mentos de gestão, que um dos fatores que motivou todos esses passos 
foi exatamente a preocupação com a garantia da água necessária para 
suprir a demanda dessa região, onde se concentram os maiores núme-
ros de população e indústrias do país.  

Destaca-se o fato de que, em bacias hidrográficas em situação de escas-
sez quantitativa ou qualitativa de água, a cobrança pode trazer vantagens 
necessárias e imediatas ao sistema de gerenciamento implementado, uma 
vez que proporciona a arrecadação de recursos financeiros para investi-
mentos em ações de recuperação da bacia e custeio do sistema, assim como 
incentiva a eficiência do uso da água. Portanto, mais uma vez a iminência de 
escassez de água favorece projetos de PSA, uma vez que pressiona a imple-
mentação da cobrança pelo uso da água e consequentemente aumenta as 
ações visando à gestão sustentável dos recursos hídricos. 

No caso do Comitê do PCJ, quando o Produtor de Água da ANA e 
logo depois o Conservador das Águas foram apresentados, não houve 
muitas barreiras para que o apoio a esses projetos se concretizasse, uma vez 
que compartilhavam interesses comuns voltados ao incentivo de manejos 
sustentáveis no uso do solo visando à conservação dos recursos hídricos. 

Custos de oportunidade da parte alta da bacia

Baixo Alto

Benefícios da parte baixa da bacia
Alto Aplicabilidade boa Possivelmente, mas difícil de ser operacionalizado

Baixo Possivelmente, mas não muito proveitoso Aplicabilidade ruim

Quadro 1 – Aplicabilidade dos sistemas de pagamentos por serviços ambientais em recursos hídricos.

Fonte: Pagiola, Bishop e Landell-Mills (2005).
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Nesse ponto, é importante relembrar que recursos financeiros pro-
venientes da cobrança pelo uso da água são disponibilizados aos seto-
res usuários para o financiamento de empreendimentos previamente 
hierarquizados pelos comitês. Porém, quanto ao setor usuário rural, 
sabe-se da dificuldade de pequenos e médios agricultores, frente ao 
processo de hierarquização de empreendimentos, apresentarem con-
dições técnicas e de competitividade na busca da classificação de pro-
jetos (SILVA; FOLEGATTI; DOS SANTOS, 2009). Fica evidente, mais 
uma vez, que é fundamental que ocorram grandes parcerias em projetos 
de PSA quando esses são focados nos pequenos e médios produtores 
rurais, pois a presença de parceiros, tanto nos níveis federal, estadual, 
municipal, ou até mesmo da sociedade civil, aumenta a credibilidade 
do projeto frente aos Comitês de Bacias. 

INFLUÊNCIA DA GOVERNANÇA LOCAL
Nos casos específicos de PSA envolvendo bens e atores públicos, uma 
comunicação eficiente e transparente entre os órgãos locais que efetuam 
o pagamento, monitoram e auxiliam na provisão de serviços ambien-
tais passa a ser fundamental. Além disso, a capacidade de processar o 
fluxo de informações que envolvem um esquema de PSA e a manuten-
ção dos custos de transação em níveis toleráveis também implica na 
necessidade de maiores esforços colaborativos entre os órgãos locais 
(WUNDER et al., 2008, LOCATELLI & VIGNOLA, 2009)

No caso de Extrema percebe-se, pelo histórico que gerou o Programa 
Conservador das Águas, que a prefeitura municipal vem demonstrando 
significativo interesse ambiental voltado ao desenvolvimento sustentável e 
que essa é uma característica bastante presente nas últimas duas décadas de 
governança. Nesse ponto, é interessante ressaltar o fato de que, nos últimos 
22 anos, a liderança no governo municipal é dividida entre dois prefeitos 
que compartilham os mesmos ideais políticos, permitindo a construção 
de uma política pública de longo prazo. Esse fato chama a atenção não só 
pela continuidade política, mas principalmente pela maneira como esses 
dois líderes vêm administrando o município. Isso fica bem claro com a 
participação do município no PED entre 1996 e 1998; pela aprovação do 
Plano Diretor em 2001, que inclui o zoneamento ambiental; consolidação 
da Agenda 21 em 2005; e com o Plano Plurianual (PPA) 2006-2009 deno-
minado Extrema Saudável, cujas metas incluem o Projeto Conservador 
das Águas. Vale destacar que Extrema ganhou, por três anos consecutivos, 
o Prêmio Minas Ecologia (2001 a 2003). Partindo, então, para o contexto 
propriamente dito do Projeto Conservador das Águas, faz-se necessária a 
análise de alguns pontos referentes à execução do projeto. 

Sabe-se que o nível de organização da comunidade rural em geral é 
baixo, havendo claras deficiências quanto a habilidades e motivações para 
as negociações sociais. Em regra, atribui-se aos agentes do poder público a 
escolha e condução das políticas de gestão (MARTINI & LANNA, 2003). 
No caso de Extrema não foi diferente. A prefeitura assumiu a iniciativa 

de desenvolver o Projeto Conservador das Águas de modo que bene-
ficie não somente o meio ambiente, mas também o desenvolvimento 
econômico e social das comunidades rurais das microbacias. Todas as 
dificuldades operacionais para implementação do projeto foram assumi-
das pela prefeitura. Da lei municipal que cria o Conservador das Águas 
e autoriza o poder público a fazer pagamentos por serviços ambientais 
aos produtores rurais ao cercamento das APP e plantio de mudas nativas, 
todos os passos e a logística do projeto ficaram sob responsabilidade do 
Departamento de Meio Ambiente da prefeitura de Extrema. 

Também é interessante relembrar que o diagnóstico ambiental das 
sub-bacias de Extrema foi realizado a partir de 2001, por fazer parte 
da estratégia de manejo ambiental no município. Ou seja, quando o 
Conservador das Águas foi efetivado pela Lei Municipal nº 2.100/2005, 
a prefeitura já tinha os dados essenciais para que o projeto fosse imple-
mentado imediatamente. Essa situação valida a informação dada pela 
Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 
2004), que afirma que os custos de transação podem ser reduzidos se 
a organização a implementar o sistema conhecer bastante as condi-
ções locais e se este é parte de um esquema maior de gerenciamento 
de recursos naturais.

Para finalizar essa parte, os estudos de alguns casos de PSA em 
recursos hídricos vêm apontando que a escala local, ou seja, a escala em 
nível municipal, é a mais adequada para a implementação de mecanis-
mos nessa área (LANDELL-MILLS & PORRAS, 2002; PETHERAM & 
CAMPBELL, 2010). O caso de Extrema se encaixa nessa constatação, 
demonstrando como o governo local e o fortalecimento institucional da 
prefeitura na liderança de ações ambientais interferem diretamente nos 
resultados positivos de projetos de PSA na gestão de recursos hídricos. 

CONCLUSÃO
Diante do exposto, percebe-se que o PSA representa uma forte estra-
tégia ambiental e econômica, uma vez que entra como um adicional 
de renda para ressarcir os custos (de oportunidade e de manutenção) 
encarados pelas práticas conservacionistas, que permitem o forneci-
mento dos serviços hídricos.  

Uma vez identificados os beneficiários, os provedores, os serviços, 
a forma de garanti-los e a fonte de recursos financeiros diretamente 
ligada ao interesse de se obter os serviços hídricos oferecidos é neces-
sário, também, que haja condições institucionais prévias que possam 
administrar os pagamentos e a gestão dos contratos. No caso específico 
dos serviços hídricos, o que se observa é que, geralmente, o governo 
participa diretamente dos esquemas de PSA, uma vez que se trata de 
serviços ambientais com caráter de bem público. 

No caso de Extrema foi visto que, embora o Conservador das Águas 
não tivesse a escassez de água como um dos fatores principais que moti-
varam a sua criação, foi exatamente a iminente escassez de água na RMSP 
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que favoreceu o apoio de diversos parceiros fundamentais na concreti-
zação do projeto. Essa parceria consolidada, que inclui diversos setores 
da sociedade, constituiu um fator determinante para a continuidade do 
projeto. O fato de Extrema fazer parte dos quatro municípios mineiros 
que fornecem mais da metade de água para o abastecimento da RMSP 
garante o interesse constante na manutenção dos serviços hídricos a longo 
prazo e, consequentemente, garante a sustentação dos esquemas de PSA. 

Quando se trata de PSA em recursos hídricos, sabendo que a uni-
dade de gestão é a bacia hidrográfica, os Comitês de Bacias Hidrográficas 
adquirem uma responsabilidade maior, por serem representações legais, 
como gestores desses recursos. Nesse sentido, outro ponto observado 
no caso de Extrema é que a consolidação do Comitê PCJ favorece a sus-
tentabilidade do Conservador das Águas. Apesar de ainda não repas-
sar o dinheiro obtido pela cobrança pelo uso da água para o projeto, o 
Conservador das Águas recebeu o apoio imediato do comitê pelo fato 
desse compartilhar interesses comuns voltados ao incentivo de manejos 
sustentáveis no uso do solo, visando à conservação dos recursos hídricos. 

Ao estender o campo de análise para projetos em outros estados e 
municípios, a cobrança pelo uso da água pode representar, sim, uma fonte 
financeira que assegure, de forma ininterrupta, a manutenção dos proje-
tos de PSA. Nesse caso, seria a fonte segura que garantiria o fluxo contí-
nuo de serviços ambientais por meio da articulação entre os provedores e 
beneficiários. Porém, para que isso ocorra é fundamental que os Comitês 
de Bacias Hidrográficas se fortaleçam e passem a utilizar, plenamente, os 
instrumentos de gestão previstos na legislação brasileira, com ênfase nos 
planos diretores, planos de bacia e na cobrança pelo uso da água, para indu-
zir e assegurar a conservação integrada dos recursos hídricos e florestais. 

Finalmente, outro ponto chave observado no caso de Extrema é a impor-
tância do governo local e o fortalecimento institucional da prefeitura na lide-
rança de ações ambientais. Devido à complexidade de um esquema de PSA, 
que inclui o desenho e a implantação de todo um arcabouço institucional, 
a prefeitura de Extrema assumiu um papel de liderança fundamental para a 

concretização do Projeto Conservador das Águas, além de se responsabilizar 
por boa parte das ações de manutenção e pelo pagamento propriamente dito. 

Quanto à avaliação do Projeto Conservador das Águas, ainda que 
não seja possível quantificar os benefícios quanto aos serviços ambien-
tais adquiridos pelas práticas conservacionistas já iniciadas, não se pode 
ignorar o mérito dessa primeira experiência brasileira que se estruturou e 
se preparou em todos os aspectos sociais, ambientais e econômicos, com 
o intuito inédito de buscar a conservação dos recursos hídricos aliada à 
conservação dos solos por meio do mecanismo de PSA.

Quando se fala de PSA não há um modelo a ser transposto de 
forma generalizada para todos os casos. Percebe-se que os resultados 
positivos do Conservador das Águas estão diretamente relacionados 
com a continuidade política de Extrema; o contexto regional no qual 
o município está inserido, próximo à Grande São Paulo e situado em 
uma região onde há abundância de água; a consolidação do Comitê 
de Bacia do PCJ, incluindo a cobrança pelo uso da água; e o fortale-
cimento institucional da prefeitura na liderança de ações ambientais.   
Desse modo, é relevante considerar que esquemas de PSA em recursos 
hídricos devem ser desenvolvidos de tal maneira que se ajustem aos 
seus contextos particulares e às condições locais.

Percebe-se também a necessidade de consolidar o arcabouço teórico 
do PSA, a partir do acompanhamento dos projetos na prática. Pesquisas 
visando à evolução dos projetos, após os primeiros anos, podem ajudar 
na adaptação e no melhoramento das bases estratégicas dos programas 
de PSA. Essas pesquisas devem incluir o acompanhamento dos diver-
sos fatores que interferem na sustentabilidade desses projetos, inclusive 
a percepção dos proprietários rurais em relação às atividades de con-
servação, estudos visando a relação floresta-água e o fortalecimento das 
instituições administrativas que envolvem a gestão dos recursos hídricos 
no país. Os resultados dessas primeiras experiências em projetos de PSA 
podem auxiliar na evolução dos cenários futuros da gestão de recursos 
hídricos sob a perspectiva do desenvolvimento rural mais sustentável. 
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